Lei nº 1.136/71

Autoriza a contratação de serviços de Processamento de dados com a firma especializada.

O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes decretou, e eu, em seu nome, sanciono a seguinte lei.


Art. 1º - É o Executivo Municipal autorizado a contratar com firma especializada a execução de serviços de processamento eletrônico de dados para a mecanização dos serviços fazendários.

Art. 2º - Referida contratação obedecerá ao sistema de licitação nos  moldes  preconizados pelo Dec. Lei nº 200 combinado com a Lei Federal nº 5.456 e se referirá aos seguintes objetivos:
	I- 
	emissão de guias dos impostos territorial e predial;

	II –
	emissão de guias de Taxa de Conservação de estradas e caminhos;

	III - 
	controle de guias de Taxa de Conservação de estradas e caminhos;

	IV –
	controle mensal dos recebimentos de ambos os tributos;

determinação mensal dos contribuintes em forma de listagem alfabético-remissivo;

	V - 
	controle gradual da Dívida Ativa;

	VI - 
	emissão de aviso da Dívida Ativa;

	VII - 
	controle de recebimento amigável da Dívida Ativa e Expedição de certidões.



Parágrafo único – Havendo interesse da Administração poderá a mesma ampliar a execução dos mencionados a outros tributos.


Art. 3º - É igualmente autorizado o Poder Executivo a adquirir e proceder aquisição de todo o material necessário bem como a executar toda e qualquer providência correlata aos objetivos desta Lei, respeitadas as limitações e disposições contidas nas Leis Federais 4.320, 5.456 e Dec. Lei 200, para o cabal e bom desempenho dos serviços mecanizados.

Art. 4º - Determinado o vencedor da licitação fica o Poder Executivo autorizado a assinar o competente contrato de prestação de serviços sujo prazo de execução poderá se estender até 3 (três) anos.

Art. 5º - Para ocorrer com as despesas decorrentes da aplicação desta lei é o Executivo Municipal autorizado a abrir créditos adicionais até o limite máximo de Cr$50.000,00 (cinqüenta mil cruzeiros), mediante a anulação de dotações, contrato de financiamento ou antecipação de receita).

Art. 6º - Revogadas as disposições em contrário, esta lei entra em vigor na data de sua publicação.


Mando, portanto, a tôdas as autoridades, a quem o conhecimento e execução desta Lei pertencer, que a cumpram e façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém.

Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 10 de março de 1971. 
Sebastião Silvério de Faria – Prefeito Municipal

